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NOTA TECNICA n°. 004/2017
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| - RELATORIO

A presente Nota Técnica pretende contextualizar problemas juridicos
verificados em demandas de cesséo de crédito com sugestdes, ao final, de medidas

preventivas de litigios.

' De acordo com'b Codigo Civil, art. 286, "o credor pode ceder o seu
crédito, se a isso néo se opuser a natureza da obrigacéo, a lei, ou a convengdo com
o] devedor; a clausula proibitiva da cesséo ndo poderé ser oposta ac cessionario de
boa-fé, se ndo constar do instrumento da obrigacdo”. O Cédigo de Defesa do
Consumidor naoc impéé qualquer gnjpecilho a cessao de crédito, negécio juridico

amplamente realizado na atualidade.

Entré 2014 e 2015, a Caixa Econdémica Federal estabeleceu uma
politica nacional de cesséo__ de créditos. Bilhdes de reais foram vendidos para
instituictes financeiras com valor reduzidissimo, haja vista a dificuldade de exepugéo
de tais dividas. Segundo dados da CEF, apresentados em audiéncia publica, mais
de 1-0 mﬂhées de créditos foram negociados, com valores que chegavam a quase 25
bilhées de reais. No Rio Grande do Norte, foram menog’ dg 200 mil contratos

cedidos.
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A cesséo de crédito da CAIXA se furidou na venda de titulos “podres”,
. assim considerados os de dificil execugéo'. Em agosto de 2016, contudo, o Tribunal
de Contas da Unido suspendeu a politica de cesséo de crédito da CEF. De acordo

com o TCU, foram detectadas diversas ilegalidades em milhares de cessdes,

sobretudo, a venda de dividas de facil cobranga/execugéo.

Com efeito, em audiéncias individuais e na audiéncia publica, foram
colhidos depoimentos que corroboraram esses indicios. Vérios.dévedores, com
dividas recentes e dispostos a guita-las, questionaram 0-. tratamento recebido pela
CAIXA. Nao apenas isso. -Foram identificadas a comercializagdo de dividas

prescritas.

Mesmo com a suspensdo da politica de cessdo de crédito da CAIXA,
pelo TCU, o interesse juridico remanesce. lsso porque o instituto € utilizado hor
todos os bancos e a cessao pode ser rea!izada, pontual ou coletivamente, atrayés
de novo plano governamental. E, ainda, em quase todos 0s processos, o cerne da~
lide envolvié causa juridica nao debatida como fundamento da demanda. E o que

sera exposto adiante.
y Il - FUNDAMENTAGAO

A cessdo de crédito pode ser valida ou invaiida, eficaz ou ineficaz. E
valida a cessdo que envolve crédito legitimo e exigivel. Na auséncia desses
requisitos, sera invalida. Foram identificadas cessdes invalidas, ou seja, de djvidas

prescritas. Mas isso, com,

do ao volume de coniratos negociados, ndo adqujH
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contornos de litigio de massa. Por outro lado, a notificagdo do cedido, a detérminar a
_eficacia, ou nao, do negécio, se mostrou carente de aprimoramento e impactante em

milhares de processos.

O Codigo Civil, realmente, cuida da notificagdo ao devedor no ambito
da eficacia, conforme duas regras destacadas a seguir. art. 280. "A cessao do

crédito ndo tem eficacia em relacdo ao devedor, sendo quando a este notificada;

mas por notificado se tem o devedor qUe, em escrito publico ou particular, se
declarou ciente da cessdo feita”; art. 282. "Fica desobrigado o devedor que, antes de
ter conhecimento da cessao, paga ao credor primitivo, ou que, no caso de mais de
uma cessao notificada, paga ao cessionario que lhe apresenta, com o titulo de
cessdo, o da obrigacdo cedida; quando o crédito co_;\s’tar de escritura publica,

prevalecera a prioridade da notificacao’.

Desse modo, a notificagdo nao reperéute na validade da transferéncia
e a inscricdo em cadastro restritivo é compreendida como ato conservatorio do
direito cedido (CC, art. 293). Esse, de resto, € o entendimento do Superior Tribunal

de Justica; “A auséncia de notificacdo sobre a cessao do crédito ndo torna a divida

inexigivel. Precedentes da Corte”. AgRg no AREsp 745160 / SP AGRAVO
REGIMEN':I'AL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2015/0171526-4. Rel. Min.
MARIA ISABEL GALLOTTI (1145).-Orgao Julgador T4 - QUARTA TURMA. Kunpte
DJe 09/09/2015; Ementa: AlGRAVO REGIMENTAL NO RECURSOQO ESPECI

,CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIViL. CESSAQ/E)E

//




e L e

Segao judiciaria do Rio Grande da Norte

Rua Doutor Lauro Pinto. 245 — Lagoa Nova — Natal/RN CEP: 39064-250
Centrat Telefénica: (84) 3235.7400/4003.7400 FAX: (84) 3231-9230

COMISSAO DE PREVENGAO DE DEMANDAS

CREDITO. DIVIDA APONTADA NOS ORGAOS DE PROTECAO AO CREDITO. A

FALTA DE NOTIFICACAO NAO DESTITUI O NOVO CREDOR DO PODER DE

PROCEDER AQS ATOS NECESSARIOS PARA A CONSERVACAO DO DIREITO

CEDIDO. SUMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. AgRg no REsp
1380262 / RS AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSQ ESPECIAL 2013/0124957-4.
Relator(a) Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO (1144). Orgao Julgador T3.

Fonte DJe 22/06/2015.

Néo foi geguida a doutrina de CAIO MAR!IO DA SILVA PEREIRA: “Esta
notificagdo (...) realiza-se t‘;,om a finalidade de integ'rar a validade da cesséo em
relagdo ao devedor e assegura os direitos do cessionario em relagac a terceiros”. In.
instituicées de Direito Civil, vel. 1l, 172 ed. Rio de Janeiro: Forense, p. 260.
Contrariamente, para o STJ, mesmo ineficaz, se valida, a cessdo pode ser inscrita
pelo cessionario sem que a faita de notificagdo da transferéncia sejg ilicito ou

ocasione dano moral.

A partir das demandas e dos debates na audiéncia publica, verificou-se
a criacdo de um dilema normativo: consolidagéo de uma conduta legal com potencial

lesivo em massa. Explica-se. -

Ao comprar o crédito, os bancos, geraimente pequenas institui

financeiras, providenciam a inscricdo nos cadastros restrij(ivos. No entanto, vario

L

consumidores guestionaram a legitimidade das inscricdes pelos cessionarios, pois:

desconheciam essas instituigées financeiras; muitas nao tém sequer representagao
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no Estado do Rio Grande do Norte; as inscrigbes ndo detalham a origem da divida,
causando estranheza e confusdo para os consumidores. A despeito da coeréncia da

argumentagéo dos consumidores, a seguir o entendimento consolidado do STJ, néo

ha ilegalidade, tampqucd dano a ser reparado se a divida existe perante o cedente.

Foram debatidas alternativas para superacdo desse diema. Na
-audiéricia polinca-, o douto Defensor Publico, Dr. WAGNER KRIEGER, pfopés 0
aperf'eigo'amento das inscri¢oes oriundas dé crédito cedido. A ideia éeria que, em
vista dos principios da boa-fé objetiva e da informagao (CDC, art. 4°, 1V, €°, ﬂl), 0
ce_ssionério e as empreéas de cadastro sejam obrigadoé a mencionar o cre;dor
originario (cedente) e o.credor atual (cessionérid), com mengao ao contrato a que sée

refere a divida. .

A segunda ihconsisténcia do sistema é a seguinte: como a cessdo de
crédito pode se reportar a qualquer d'ivi.dar, econqmicamente podre ou sadia, em
milhares de casos, 0s consumidores pagérarﬁ a Caixa Econdmica Féderal - CEF,
~mas, diante da falta de notificacdo (admissivel pelo sistema civel), foram inscritos, no
“intervalo entre a cessdo e o pagamento, pelo cessionario. Em vista da cessao, a
CEF nao podia dar quifagéo e ainda_déVeria responder pelos danos causados pela
cessiondria, haja vista os . principios consumeristas da solidariedade e d

responsabilidade objetiva. i

Foi discutida.a postura da CAIXA, Levantou-se a hipdtese de revisao -
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cessio de crédito, com repasse do custo financeiro para o cessionario. A um s6

tempo, garantiria mais transparéncia na relacao consumerista e evitaria milhares de

acbes judiciais.
Na auséncia de dados sobre o impacte econdmico, foi assumido

apenas o0 compromisso de encaminhamento do tema para a Presidéncia da

© empresa.

~

il - CONCLUSOES

.~ Em vista disso, no intuito de evitar repeticdo de demandas sem
controvérsia real de natureza juridica, recomenda-se que: (Ij — seja oficiado a
DEFENSORIA PUBLICA DA UN!AO, ao PROCON ESTADUAL DO RN e ao
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL, comunicando a estas instituigées os problemas

decorrentes da cessdo de crédito nas relagdes de consumo, sobretudo a auséncia

de dados na inscricao pelo cessionario; (ll) - seja oficiado a CAIXA ECONOMICA -

FEDERAL e ao TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAQ 'sobre a possibilidade de
aperfeicoamento das cessc")e,é, de 6rédito, por empresas publicas, sobretudo ‘a

assuncao do encargo, pelo ente piblico, da notificagéo ao devedor.
Natal/RN, 7 de agosto de 2017.
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MARCO BRUNO MIRANDA CLEMENTINO
Juiz Federal — Presidente da Comissao
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